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PROJETO BÁSICO

1.0- DA APRESENTAÇÃO E TUruOAMENTAÇÃO LEGAL

O Ordenador de despesa da Seeretaria da Educação apresenta o Projeto Básico visando a

Contratação de empre§,â pafa executar a Con
riá do,Liúramento Barreto da
ipio de Tauá-Ce e determina

strução da quadra coberta, com
vestiário, na EFF Ma Costa Leitão, junto à, Secretaria da
Educação do munie

nas Leis

3 esúas alterações;

as normas e @ndiçÕes gerais para

Lei Cqmplemeítar no 123/2006 e suás alteraçÕes; e

2, 'MODALIDADE DA LICITAÇÃO:
TOMADA DE PneÇOS, ao tipo Menorpreço por Global

.. i .1.. i

es ;ustmeatitasit ,,0a" Cqtir4ação objeto deste Projeto Básico enônÍamlse dévidamente
fundamêiitadasf iiá,Ánexô't,r- Memorial Descritivo, Plantas;'Justificativas Técnicas.... ..

4. D0 VALOR,E§TIMADO- DO OBJFTO

4.1. n Oespgsa do presentô projeto estima-se em R$ 429.639,99 (quatrocentos e vinte
e nove mil e seiscenúos-ê'Írlnüa e hc)ve reai§ e novehta e nave centavos).

3

4.2 Os preços de refeiência ora apresentados foram estimados tendo como o Projeto
Básico em anexo

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS ,'

5.'1 . As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Projeto Básico, correrâo à
conta das seguintes dotaÇões Orçamentárias:
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Dotação Orçamentária: 15.1501.12.361.1002.1.038 - lmplantação,
lnfra. Esportiva nas Unidades de Ensino.

Fonte: 1.1240000.0O-Outras transferências de Recursos do FNDE
I .1 1 1 0000.00-Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos -

Educação - 25o/o

Elemento de Despesa§: 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalaçÕes

DAS CoNDIçÔE§:iE RESTRIçÕES panA A PARTICIPAÇÃO

sociedade
unicipal de
Preços, no

bmetidos a
rtame ou a

a) Consultas ao Cadastro Nacionál de Empiesas lnidônea§ e Suspensas (CEIS),
da Controladoria-Geral da União, no sítio

",... www,, porta lkaíspa ren cia. g ov. !:6ls-â * coeslceh.

Uj CJaitro Nacionàl de Condenaçõe§ Civis porAto de lmprobidade Administrativa
(CNelA), , do ""'Gonsetho",,,, NacignsJ-:" 'r ":rcl6'r'rr'':r' Justiça, ' no sÍtio
r§rywv.cniju§:brlirnprobidade_admlcctnçúltar-requerido. php.

c) Cónsultarr.,âe, Cadasko Nacisna! de Empresas Punidas.-.CNEP do Portal da

TÉh§parência;,nol,sítiq (irttp;/Àir,q-ew..poítaltrânsparencia.gov. br/sancoeslc",eo

d) Cúrsulta Consolidáda,de Pessoa Jurídica do Triburlal de Contas.da União, no
sítio htips.rcertidoes-apf apps tcu gov br/

6.1.2.1.A consultá 'aôs cadastios será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritárió, por força-do artigo '12 da Lei n' 8.429, de 1 992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao ;,e3ponsávet'pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratêr com o Podêr Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6-1.2.2. Constatada a existência de sanção a Comissão de Licitação reputará o
licitante inabilitado, por Íalta de condição de participação.
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6.2. Não poderá participar da presente licitação qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no país:

6.2.1. Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido legalmente

reabilitada.
6.2.2. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

6.2.3. Suspensas temporariamente de participar de licitaçáo e impedidas de

contratar com a Administiáção Pública.

6.2.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantês desta condição
ão autorizadas a comercializar no paÍs.

ou contrato social, não inclua no objetivo , §ocra[ da empresa,

com o objeto do certame

permitidâ a subc-on tratação total ou parcial parq a execução do
objeto taçãq.

6.4. ,,Quando" um

cabendo, em hipótese, qualquer reivindicação posterior com ,base em
imperfeições; in , omissões ou falhas.

rantido às licitànte sco sde
Pequeno Porte, tratam nto.diferé ono 123,

de í4 de dezembro 2006 Das
Aquisições Públicas

6.7. Em se tratando de microempresa ou empresa.de pequeno porte, para que possa
gozar dos benefícios previstos nos têrmos da Lei Complementar no 12312006, é necessária
a apresentação, junto com os documentos,de habilitação; a declaração de enquadramento
como microempresa ou empresa de pequeno porte, assinado pelo titular ou representante
legal da empresa, devidamente comprovado.

participar {e:maiS de,,uma empresa espeCializada no objeto desta Licitação, somente uma
delas poderá participar do certame licitatório.

6.5. Aa licitantes déverão proceder, antês da elaboração das propostas, a verificação
minuciosá r'.de rtodos oS. elementos forneôidOs, cómunicando por esciitô a Comissão

Permanente - de Licitaçâo,,,ate 05 (cinco)'dias úteis antes da reunião de abertura da
licitação, os erros, duvidas ou omissÔes porventura observadas. A não comunicação no
prazo acima esiabelecido implicara na tácita aceitação'dos 'elêmentós fornecidos, nâo
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6.8. A não apresentaçáo da Declaração de que tÍata o item 6.7 não impedirá a
participaçâo no certame, acarretando somente a perda do direito à fruição dos benefícios
referidos da Lei Complementar no 12312006.

6,9. DA VISTORIA TECNICA

6.9.1. A licitante poderá realizar vistoria técnica para inteirar-se das condições locais onde
serão prestados os serviços objeto desta contratação, levando-se em conta as
características, eventuais dificuldades e demais peculiaridades do objeto;
6.9.2. A vistoria deverá ser realizada no horário de 08h00min às 12h00min e das
'14h00min às 17h00, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública,
devendo ser agendada junto à Secretaria da Educação, através do e-mail:
l.rocedimentosadm202 1 @gmail.com
6.9.3. A licitante que decidÍr por não realizar a Vistoria Técnica, para subsidiar a
elaboração de pioposta econômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito
de Vistoria.

7 DOS ÚOêUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 . Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade,
para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter
expressamente a pÊzo de validade, deverá ser acompanhado de declaraçáo ou
regulamentação.do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal
declaração ou regulamentaçáo, o documento será considerado válido pelo prazo de 60
(sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.

7.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração
ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.2.1. Serão aceitas sonente cópias legíveis.

7.2.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7.2.3. A Comissáo Permanente de Licitaçáo Íeserva-se ao direito de solicitar o
original de qualquer documento, sêmpre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.2.4. Caso na autenticação constê expressamente que esta se refere ao vêrso e ao
anverso do documento, a exigência rêferênte à autenticaçáo de todas as faces do
documento fica sem validade.
7.2.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçáo que regulamente
a disponibilização do documento pela internet, a Comissão Permanente de Licitação
poderá verificar a autenticidade deste através de consulta via internet, devendo neste
contêr o certificado de autenticidade.
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7.3 1 1"'6*,ti§""Oo1§e-i-Registro Cadastral (CRC) emitido':por esta Prêfeitura-Municipal,
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação.

7.3.1.2. REGISTRO COÍVIERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público
de ernpresa mercârúil'dal Junta Cómercial; devendo. no caso de a licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.

7.2.6. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais
com o objeto da licitação.
7.2.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que
esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a
licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento
constando o termo final de. seu período de validade coincidindo com o período da
paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de rescisão
contratual supervêniênteÍnente, levar o documento à Comissão Permanente de
Licitação nas condiçÕes de autenticação expressas neste Edital. para que seja
apensado ao processô de licitaçâo.

/.J os DocuMENTos DE HABTLITAÇÃO CONSIST|RÃO DE:

7.3.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual - À/El: Certificado da Condição
de ltlicroempreendêdor lndividual - CCtvlEl, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.§üdãldsen:preenrledcr. gcv.br;

7.3.1.3:,,,ATO ,CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOC1AL em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por aÇões,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da
licitante,ser.a sucursal: filíal eu agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no regí§tró Oa Junla onde teú sede a matriz 

.

7.3.1 .4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Càrtó1ig'de Regis1ro das Pegqoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício;'r,devendo, .no,,caso de a licilante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas JurÍdicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

Av. l\,loacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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7.3.1.7. Cedula de identidade do responsável legal

7.3.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FtscAL E TRABALH|STA consiste
em:

7.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNpJ)

7.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal
(lSS), conformê o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de ativídade e compatível com o objeto contratual;

7.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentaçáo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às
contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a"d" do parágrafo único do art. 11

da Lei n" 8.212, de 24 de julho de í 991 .

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida
Ativa Estadual.
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida
Ativa Municipal.

7.3.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS.
7.3.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
7.3.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.3.2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da comissâo permanente de Licitaçâo, para a
regularização da documentação e emissâo de eventuais certidões negativas óu positivas

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@tauâ.ce.qov.br
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com efeito de certidão negativa.

7.3.2.8. A não-regularizaçáo da documentação, no prazo estabelecido, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81, da Lei
no 8.666/93, sendo facultado a convocaçáo dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou global,
conforme o caso.

7.3.3. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do objeto
da contratação deste Pregão, a QUALIFICAÇAO TECNICA da empresa proponente
deverá ser comprovada mediante.

7.3.3.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, que conste responsável (eis) técnico(s) com
aptidão para desempenho de atividadê pertinente ao objeto da licitação.

7.3.3.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da
Capacidade Técniio-Olrêracional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir definidas:

7.3.3.2.1 . CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovaçâo de aptidão
da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinênte e compatível em
câracterÍsticas com o objeto desta licitação, que será feita mediante a

apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que conste a licitante na condição de contratada, por execuçâo
de serviços já concluídos, de características semelhantes às do objeto do edital.

7.3.3.2.2. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da
LICITANTE/ PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de
nível superior; reconhecido(s) pelo conselho competente, detento(es) de
CERTIDAO(ÕES) DE ACERVO TECNICo que comprove(m) a execução dos
serviço(s) de características técnicas similares, ou de similar complexidade às do
objeto da presente licitação.

7.3.3.3. No caso de o proÍissional de nível superior não constar na relação de responsáveis
técnicos junto ao CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele
demonstre ser pertencente ao quadro permanentê da empresa através de um dos
seguintes documentos:

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da
"ficha ou livro de registro do empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS;
b) Comprovação da participaçáo societária, no caso de sócio, através de cópia

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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do Contrato Social;

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum;

7.3.3.3. A Comprovação de que os profissionais da equipe de nível superior, constante do
item acima, fazem parte do quadro permanente da licitante será comprovado
através da apresentação de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE
EMPREGADOS", onde.se identifiquem os campos de admissâo e rescisão, juntamente
com o Termo de Aberturado Livro de Registro de Empregados, quando se tratar de
empregado, ou através' dé cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DOS PROFISSIONAIS junto à empresa, quando se tratar de prestador de
serviço, ou através de cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do
ULTIMO ADÍTIVO DO CONTRATO, devidamente reglstrados na Junta Comercial, quando
se tratar de sócio;

7.3.4. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do objeto
da contratáçâo er!.§ua totalidade, a QUALIFICAÇÃO ECONÔMrcA-FINANCEIRA da
licitante deverá ser comprovada mediante:

7.3.4.1 . Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já
exigíveis e apÍesentâdos na forma da lêi, devidamente regiStr.ado nâ Junta Comercial de
origem qúe comprovérn a boa situaÇão financeira da empresa, vedada a sua substitúição
por balàncêteE'.ou balanços provisórios, podendo sêr atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC.

7.3,4.1.1 . ' , O Microempreendedor lndividual-MEl que no ano-calendário
anlerior não tenhá,auferido receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e um mil
reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e
demonstraçôes contábeis do último exercício social na forma do item anterior,
confonrlqrart. 1 179-§2'do Código Civil e artigo 18-4, § 1" da Lei Complementar
n9 123/2006,' entrêlanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor lndividual);

7.3.4.1.2., no caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apr,esentação de balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis
referentes ao per[odo de existência da sociedade;

7 .3.4.1.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro
real/presumido, através da escrituração digital'SPED (ECO), conforme dispõe o
art. 30 da lnstruÇáo Normativa no 1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita
Federal do Brasil, fica exigida a apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, até o último dia útil do mês de maio do corrente ano;

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Planatto dos Colibris - Taua-CE - educacao@taua.ce.gov. br
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7 .3.4.1 .4. As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações
contábeis publicada na lmprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente.

7.3.4.2. Comprovação do Patrimônio líquido igual ou superior a 10o/o (dez por cento)
do valore estimado para contratação, devendo a comprovação ser feita através do Balanço
Patrimonial do último exercício encerrado, conforme exigência do ltem 7.3.4.1.

7.3.4.3. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei no 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certldão.

7.3.4.3.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (çertidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da
recuperaçáo, nos termos do artigo 58 da Lei 14.11212020; ou homologaÇâo do plano
de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 50 dalei 14.11212020.

7.3.4.3.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recupêração
judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar
os demais requisitos para habilitação econômico-financeira

7.3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

7.3.5.1 . DECLARAÇAO que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou Insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição Federal.

7.3.5.2. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU Epp - Que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no'123, de 2006, estando apta a
usufruir do hatamento favorecido estabelecido em seus arls.42 a 49.

,, o-i'":*-,:-ir-r.b
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7.3.5.3. A Licitante deve apresentar atestado de vistoria ou declaraçáo de que
conhece o local e que tem pleno conhecimento das condições, assumindo a
responsabilidade pela boa execução do objeto e não questionamento no futuro decorrente
deste fato.

i.l
tr

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por
qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
em papel timbrado da empresa, assinadas na última folha e rubricadas nas demais por
pessoa legalmente habilitada.

I i,
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8.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERAO, AINDA, CONTER:

8.2.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

8.2.2. Assinatura do Representante Legal;

8.2.3. lndicaçáo do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data da apresentaçâo das mesmas;

8.2.4. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já

consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, máo-de-obra e transporte,
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital. Em caso de divergência entre os
valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por

extenso, prevalecerá o por extenso.

8.2.5. Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e
totais de todos os itens constantes do ANEXO lll - MODELO DE PLANILHA
oRÇAMENTÁRn E CRONOGRAMA FíSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a indicação
do percentual de B.D.l e da FONTE utilizada para cotação dos preços propostos;

8.2.6. Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os insumos
e coeficientes de produüvidade necessários à execução de cada serviço, quais sejam
equipamentos, mão-de-obra, totalizaçáo de encargos sociais, insumos, transportes, BDl,

totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços;

8.2.7. CR|TÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: Os preços unitários e global das
respectivas propostas de preços apresentadas não poderão ser superiores aos preços
estabelecidos na planilha orçamentária;

8.2.8. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura dêixar
de explicitar em sua proposta.

8.2.9. Declaraçáo de que assume inteira responsabilidade pela execuçâo dos serviços,
objeto deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e
que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecúivos, contados a partir da
data de recebimento da Ordem de Serviço

8.3. A apresentaçáo da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponentê, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.4. Após a análise, serâo desclassificadas, com base no artigo 48, incisos le ll da Lei no

8.666/93, as propostas que:

8.4.1 . Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através

Av. lvloacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Taua-CE - êducacao@taua.ce.gov.br
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de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os
de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o
fornecimento do objeto, nâo se admitindo complementação posterior.

8.5. Não atenderem às exigências contidas neste Edital

9. DOS PRAZOS

9.í. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos CONFORME
CRONOGRAMA FISíCO-FINANCEIRO, contados a partir do recebimento da ordem de
serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.

9.2. Os pedidos de prorrogação deverâo se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condiçôes
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria da
Educação doMunidphrde Tauá.

9.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria da Educação, até
10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

9.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notiÍicados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Educação
do Município de Tauá, não serão considerados como inadimplemento contratual.

í0. DAS CLÁUSULAS DO CONTRATO

'l 0. í . Considerar a minuta do Termo de Contrato apresentado, a seguir:

CONTRATO NO

Processo Administrativo no

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O
MUNICÍPIO DE TAUA, POR INTERMEDIO DA

E A EMPRESA , PARA O
FIM QUE NELE DE DECLARA

o MUNIcíPlo DE TAUÁ, através da secretaria da Educaçáo, pessoa juridica de direito
público interno, com sede à Av. Moacir Pereira Gondim, s/n, planalto dos colibris, Tauá-
ce, inscrita no CNPJ/MF sob o no o6.o74.442toooí -69, representada pelo(a) ordenador(a)
de Despesas, sr. José Eronilson Alexandrino souza, doravante denominado de

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Pianalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, com endereço à
em _, Estado do inscrito no CNPJ sob o

no representada por _, portado(a) do CPF no

, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS n" , Processo no

, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas
alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condiçÕes a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1 .1 . O presente Contratô fundamenta-se:

{

L 1 .1 . Nas determinações,estabelecidas na Lei Federal no 8.666/93 e alteraçôes posteriores

e nas Leis Compleqentares no 12312006 e 147t2014;
1.1.2. Nos preceitos de direilo público; e
1.1.3. Supletivamente, nes princÍpios da teoria geral dos contratos e nqs disposiçôes do
direito privado.

2.1- O plesênte contratô tem por objetô a Contratação de empresa para executar a
Construção ç|a quadfa cobefta, com veÉtiáiô, na EFF Maia do Livramento Barreto da
Costa Leitão, junto à Secretaria da Educação do município de Tauá-Ce, conforme projeto e
orçamênto. em,anexo'e na,proposta de preços da. CONTRATADA, parte integrante deste
processo.

CLAUSULA TERCEIRA.,DO VALOR E DA DURAÇAO DO CONTRATO

3.1- A CONTRATANTE pagar.iá à:CONTRATADA, pela execuçáo do objeto deste contrato
o valor global, deR$

3.2- O contrato terá qm pr4zo de vigência, a partir da data de sua assinatura, pelo período
de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ns 8-666,
de 21 de junho de '1993 e alteraçôes posteriores.

4.0- CLÁUSULA QUARTA - OO RECEBITI/ÍENTO DO OBJETO

4.1- O objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado;

Av. lvloacir PereiÍa Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93 ê suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO

5.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente executados deverá ser apresentada à

Sêcrêtaria da Educação, até o 10o (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos
serviços, para fins de conferência e atestaçáo da execução dos serviços.

5.2. A ÍatuÍa constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil,
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado
através de medição;
5.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria da Educaçáo, o pagamento será

efetuado até o 309 (&,4Ésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRTADO(A),
junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Tauá-Ce.

5.4- A administração poderá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com
relação às parcelas destinadas à instalação de canteiros de obras e/ou mobilização de
equipamentos, limitando a despesa até o valor máximo correspondente a 5,0% (cinco por

cento) do valor efetivamente orçado/proposto.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO

6.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresêntação da
proposta, com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente
que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

CLÁUSULA SÉTMA. DA FONTE DE RECURSOS

7.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária
t1o elemento de despesa n' 44.90.51.00.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

8.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1o, art.
65, da Lei ns 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores.

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Tâua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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9.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluÍdos no prazo de
03 (três) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.

9.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria da
Educação da Prefeitura Municipal de Tauá-Ce

9.3- Os pedidos de prorrogaçáo de prazos serão dirigidos a Secretaria da Educação da

Prefeitura Municipal de Tauá-Ce, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo

contratual. /' -':+/-

9.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria da Educação da

Prefeitura Municipal de Tauá-Ce, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

CLÁUSULA DÉCMiA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

1 0.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;

10.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos Çasos que exigem providências corretivas;

10.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇOS, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris --Taua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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11.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitaçóes;

1 1.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

11.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não

se prejudiquem o bom a.hdamento e a boa prestação dos serviços;

11.5- Facilitar a ação da Íiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forêm solicitados pela CONTRATANTE;

1 1.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Tauá-Ce, mesmo no ç2so de ausência

ou omissão da,Íiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos

aos seus lnteresses, quê possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles
praticádos por émpregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se

estenderá a dano;-.ç6gsados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra' ês§es d.anos, com fiel observáncia das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

'1 1.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento
previo,,r por'.i.rescrito, da CONTRATANTE, Íazer uso de quaisquer documentos ou

informações especificadas' no parágrafo antérior, a não ser para fins de .execução do

contrato;

11.8- ProVidenciar a imádiata correÇão das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE;

1 1 .9- Pagar seus empregados no prazo ,-previsto em lei, sendo, também, de sua

responsabilidade o pagarnento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam

.o6ps 2,. prestqçãô. dos serviços contratados inclusive as contribuiçóes previdenciárias

fiscais e paiafiscais, FGTS,"PIS, emalumentôs, seguros de acidentes de trabalho, etc,

ficando exclulÍda qualquer solidariedade da Prefeitura Mun[cipal de Tauá-Ce por eventuais

autuações administrativas é/ou judiciais uma vez qqe.a inadimplência da CONTRATADA,
com referência às suas obrigaÇões, háo se transferê a Prefeitura Municipal de Tauá-Ce;

11.10- Disponibilizar, a quâlquer tempo,. toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trâbalhisÍas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;

1 í .1 1- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados à União, Estado. Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

1 I .12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislaçáo pertinente;

Av. lvloacir Pereira Goirdim, S/l',1 -. Planalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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1 1.í 3- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteçáo ambiental e

às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros,
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei

no 9.605, publicada no D.O.U. de 13102198;

1í.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus

empregados, prepostos ou contratados;

11.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a
todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus ânexos, projetos e as Normas da

ABNT.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNI e demais

normas internacion?-isp-ertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos

serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente

individualmente considerado, mesmo que náo sejam de sua fabricação, garantindo seu
perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar
o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes

da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Tauá-Ce, sob pena

de retardar o processo de pagamento;

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA . DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçÕes assumidas, garantidas a prévia

defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação feita pela CONTRATANTE;
b.2) 0p% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por

dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e
rescisão do pacto, a critério Secretaria da Educação da Prefeitura Municipal de Tauá-Ce,
em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
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b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-offício" da

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu

favor que mantenha junto à Secretaria da Educação da Prefeitura Municipal de Tauá-Ce,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE
promova sua reabilitação.

cLÁUSULA DÉCIMA.TERCEIRA - DAS RESCISÔES CONTRATUAIS

1 3.1 - A rescisáo contratual poderá ser:

13.2- Determinada por ato unilateral e escríto da CONTRATANTE, nos casos enumerados

nos incisos I a Xll do arl.78 da Lei Federal no 8.666/93;

13.3- Amigávd, pof-aoâdo entre as partes, mediante autorização escrita e Íundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;

'13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666/93,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido,

í3.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-OUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109

da Lei no 8666/93 e suas alteraçôes.

14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da reconente, dirigida à Comissão de Licitação da
Prefeitura Municipal de Tauá-Ce

'14.3- Os recursos seráo protocolados na Secretaria da Educação da Prefeitura Municipal
de Tauá-Ce, e encaminhados à Comissâo de Licitação.

CLAÚSULA DÉCIMA-QUINTA. DO FORO

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá-Ce, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Av. Moacir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Taua-CE - educacao@laua.ce.gov. bÍ
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E, por estarem acertados as partês, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três)
vias para que possa produzir os efeitos legais.

Tauá-CE de de201

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

01. 02

Norne: ,,

CÉF: '..

Nome

CPF:

íí. tlAs

1í.í. O preseí*ê Prój$o Básico apresenta-se a fim de delimítar as normas e cláusulas g€rais
visando elaboraç{o de edital na modalidadê TOtIIADA DE PREÇOS do tipo MENOR PREçO
GLOB{L- ..

Tauá-CE, 23d€' dÍe2021..

José

Ordenador de Educação
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